PARECER Nº 880, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 945, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o processo RGL nº 6916, de 2009, pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 25/26, favorável pela aprovação ao Projeto de Lei nº, 945/2009, bem como à emenda nº 1.

a) José Augusto - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei n.º 7.645, de 23 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 144.ª à 148.a Sessões Ordinárias, de 16 a 22/10/09, tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto tem por objetivo isentar do pagamento da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos os certificados de registro e de licenciamento de veículos motorizados, desde que fabricados há mais de 20 (vinte) anos e registrados como veículo de coleção no órgão de trânsito, conforme resolução do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.


A matéria é de natureza legislativa, inscrita na esfera de competência concorrente de que trata o artigo 24, I, da Constituição da República, que dispõe o seguinte:


Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:



I – direito tributário (...);


Ademais, a iniciativa para propor projetos de lei sobre concessão de benefícios referentes a taxas é concorrente, nos termos dos artigos 19, I e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


A emenda nº 1 aprimora o texto do projeto, compatibilizando-o com o disposto no inciso I, da Resolução nº 56/98, com a redação dada pela Resolução nº127/01, ambas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 945, de 2009, bem como à emenda nº 1.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati
